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PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 P.A  MINI" : 
BOM JARDIM 	 e F 

" COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 	 . _  -INATV 	.._ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
CNPJ: 06.229.975/0001 -72 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviço de transporte escolar para atender os alunos 
da rede municipal de ensino do Município de Bom Jardim/MA. 

1.2. O serviço será efetuado de acordo com os pedidos constantes na ordem de serviço segundo as 
necessidades da Secretaria Municipal solicitante. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

2.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência, a contratação de empresa especializada para 
fazer o transporte dos alunos da Educação Básica da rede Municipal de ensino e professores se for o 
caso, da zona rural, assentamentos e/ou acampamentos, em estradas pavimentadas, não pavimentadas e 
vicinais. A Contratação fica condicionando a sua eficácia a partir da publicação, podendo ser prorrogado 
por iguais períodos se for conveniente para a Contratante, na forma e nos termos Lei n° 8.666/93. O 
transporte escolar será executado na zona urbana e rural com destino as escolas, através de ônibus e 
caminhonete, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.. 

2.2. Essa solicitação se faz necessária para atender às demandas da: 

Secretaria Municipal de Educação 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

3.1. O prazo de execução de serviços continuados de transporte escolar, objeto desta licitação será de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93, caso haja interesse 
da administração, dentro do limite da modalidade de Licitação a ser contratada. 

4. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA: 

4.1. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE; 

4.2. Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado; 

4.3. Percorrer os percursos estabelecidos e garantir que o aluno esteja na unidade escolar com pelo 
menos 5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas, do horário estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Educação, cumprindo rigorosamente a carga horária pré-estabelecida; 

4.4. Cumprir rigorosamente os prazos contratuais; 
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4.5. Assumir todos e quaisquer ônus com pessoal e por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, quer municipais, estaduais e federais, comprometendo- se a saldá-los à época 
própria, ficando excluída a CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades perante terceiros por parte 
de atos decorrentes dos empregados da CONTRATADA; 

4.6. Assumir integral responsabilidade por danos causados a esta Prefeitura ou a terceiros decorrentes 
da execução dos serviços parciais ou totais, isentando-a de todas as reclamações que surjam 
subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou 
jurídica envolvida na execução dos serviços; 

4.7. Fornecer os serviços em tempo oportuno, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação; 

4.8. Prestar os serviços sempre em regime de atendimento com a fiscalização da Contratante; 

4.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.10. Providenciar o imediato transporte dos estudantes sempre que o veículo credenciado for 
imobilizado por problema/defeito técnicos, pois os serviços não poderão ser interrompidos e nem 
tampouco paralisados, já que os alunos não poderão faltar aula; 

4.11. 0(s) veículo(s), objeto deste Termo de Referência, deverá(ão) estar disponível(is) e em perfeito 
estado de conservação, principalmente no que no que refere a lanternagem, motor, mecânica e pneu; 

4.12, Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na 
legislação de trânsito; 

4.13. Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veiculo locado disponibilizando, se 
necessário, o plano de manutenção do veículo ao setor de Transporte Escolar, para eventuais 
fiscalizações ou auditoria; 

4.14. Disponibilizar, se necessário, ao Setor de Transporte Escolar, documentos dos veículos como nada 
consta relativos a multas e infrações de trânsito, pagamento de seguros, licenciamento anual e 
autorização do DETRAN ou CIRETRAN, dentre outros; 

4.15. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito, ocorridas no 
período em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura; 

4.16. Em caso de acidentes, tomar todas as medidas legais cabíveis inclusive providenciando socorro 
imediato ao (s) acidentado (s) e desobstrução da pista de rolamento. Se necessário, se obriga a acionar 
a Policia Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros, bem como comunicar ao Setor de Transporte Escolar 
da Secretaria Municipal de Educação e a unidade escolar de destino ou origem dos alunos; 
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4.17. A empresa prestadora do serviço deverá estar conectada em tempo integral, pessoalmente ou via 
telefone fixo/celular, enquanto houver veículos circulando com alunos, disponibilizando-se a 
comparecer imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves. O preposto da 
Contratada deverá, obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos serviços a serem contratados 
sendo responsável pela coordenação, administração e supervisão do seu pessoal e por qualquer 
comunicação junto ao Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os 
contratempos não interfiram na realização final da prestação de serviço; 

4.18. A empresa prestadora do serviço deverá ter em cada veiculo de transporte escolar, disco 
cronotacógrafo, conforme dispõe o Art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro; 

4.19. A empresa prestadora de serviço deverá realizar a regularização do cronotacógrafo do veículo a 
cada dois anos no INMETRO; 

4.20. Os discos tacógrafos originais deverão estar devidamente preenchidos com data, nome do 
motorista, n° da linha, registro de quilometragem, n° da placa do veículo, KM inicial e final e sem rasuras 
e danificações; 

4.21. O prazo para conserto no aparelho do disco tacografo, será de 04 dias úteis, sendo de 
responsabilidade do motorista do veiculo informar ao Setor de Transporte Escolar no mesmo dia que 
for detectado o defeito; 

4.22. Não fornecer veiculo que seja utilizado simultaneamente no serviço de táxi, ou serviço de aluguel 
a terceiros; 

4.23. Colocar o veículo locado à disposição exclusiva desta Prefeitura, em função das necessidades por 
ela estabelecidas, em termos de dias e horários. Portanto, o atendimento deverá ser exclusivo para o 
transporte de alunos da Rede Pública, ficando terminantemente proibido carona; 

4.24. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos causados a terceiros ou diretamente à Administração, 
decorrentes de sua culpa ou dolo; 

4.25. Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros 
contratados, o locador arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais sinistros, como se segurada 
fosse; 

4.26. Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veículo; 

4.27. Orientar os motoristas do transporte escolar para que conduzam os veículos em cumprimento a 
Lei n° 9503/97 do Código de Trânsito Brasileiro e suas alterações; 

4.28. Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação da 
Administração; 
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4.29, A Contratada deverá substituir o monitor de alunos que tiver mal comportamento no desempenho 
de suas funções; 

4.30. Durante a execução dos serviços o condutor deverá estar devidamente uniformizado com a 
identificação da empresa e identificação de Transportador Escolar e DEVERÁ 
OBRIGATORIAMENTE apresentar-se portando seu crachá de identificação; 

4.31. Confiar a direção dos veículos somente a motoristas com idade superior a 21 anos e devidamente 
habilitados na categoria "D" ou "E" e que não tenham cometido nenhuma infração grave ou gravíssima 
ou ser reincidente em infrações médias nos últimos 12 meses; 

4.32. Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica específico para o transporte escolar conforme 
determina a Lei n° 9503/97, Código de trânsito Brasileiro; 

4.33. Os escolares deverão ser transportados exclusivamente sentados, conforme as normas de 
circulação, utilizando o cinto de segurança; 

4.34. Responsabilizar-se diretamente pela conduta dos acompanhantes e seus condutores durante a 
jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento com os alunos 
durante todos os itinerários, bem como, pelas penalidades sofridas em caso de infração; 

4.35. Independentemente das vistorias previstas na legislação de trânsito, os veículos utilizados no 
transporte de escolares deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e limpeza, podendo ser 
submetidos, a qualquer tempo, à fiscalização do DETRAN/MA e de funcionários da Secretaria 
Municipal de Educação. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1. Definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota contratada; 

5.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

5.3. Fiscalizar "in loco" a qualidade dos serviços contratados e o estado de conservação dos veículos 
utilizados no transporte escolar, confornie determina a Lei n° 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito; 

5.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, os aspectos quantitativos e qualitativos, 
registrando as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas 
imediatas; 

5.5. Emitir oficio sobre possíveis ocorrências ou irregularidades praticadas por transportadores escolares 
da empresa contratada que fornecerá o serviço. No oficio deverá ser informado quaisquer ocorrências 
no âmbito do transporte escolar, dentro e fora do veículo, tais como: discussões, brigas, ofensas pessoais, 
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atrasos nos recolhimentos e/ou chegada nas unidades escolares, reclamações sobre a condução do 
veículo e outras que envolvam motoristas/monitor e/ou alunos; 

5.6. No caso de envolvimento de alunos, deve ser dada imediata ciência ao Diretor Escolar e ao (á) 
Secretário (a) Municipal de Educação; 

5.7. Realizar fiscalização, sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, observando o 
comportamento dos alunos, motoristas e monitores, condições de tráfego do veículo e cumprimento das 
normas descritas na Lei n° 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito, emitindo se necessário oficio a 
empresa prestadora do serviço e ao (á) Secretário (a) Municipal de Educação; 

5.8. Orientar a empresa prestadora do serviço que o veiculo de transporte, no turno e no período escolar, 
será de uso exclusivo para o transporte de alunos, ficando terminantemente proibido dar carona para 
outras pessoas; 

5.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.10. Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas condições e preços 
pactuados; 

5.11. Notificar a Contratada, por escrito, por meio do Setor de Transporte Escolar da SEMED, quaisquer 
irregularidades que venham a ocorrer, em função da execução dos serviços, fixando prazos para sua 
correção; 

5.12. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato; 

5.13. Indicar o gestor e fiscal do contrato, assim corno, poderá designar formalmente fiscais de linha no 
intuito de gerenciar o serviço fiscalizando e controlando os veículos pelas rotas e linhas percorridas após 
informação, conferência e verificação das mesmas; 

5.14. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei n° 8666 de 1993; 

5.15. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato; 

5.16. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
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5.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

6.1. As propostas deverão ser apresentadas sem rasuras, assinadas pelo representante legal da empresa, 
com todas as páginas rubricadas, contendo as especificações, preço unitário, total e global dos serviços; 

6.2. A apresentação da proposta por parte da empresa implica na plena aceitação de todos os termos 
contidos no documento, edital e do modelo de contrato a ser firmado com a empresa vencedora; 

6.3. Para apresentação da proposta de preço a empresa deverá considerar os itens a seguir relacionados: 

TRANSPORTE ESCOLAR 

N°  ORD. OBJETO QTD KM 12 MESES UND 
VLR UNT VALOR 

KM TOTAL ANUAL 

1 

VEÍCULO TIPO ÔNIBUS CONVENCIONAL 
URBANO PARA TRANSPORTE ESCOLAR 
E TRANSPORTE PARA AS SECRETARIAS 
DE ACORDO COM AS NORMAS DO 
CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO 
(CTB), COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 45 
PASSAGEIROS SENTADOS, COM 
COMBUSTÍVEL, 	MOTORISTA 	E 
MONITOR QUANTIDADE DE ÓNIBUS, 
CONFORME SOLICITADO PELA GESTÃO. 

163812 KM 

4 

LOCAÇÃO 	DE 	CAMINHONETE 
ADAPTADA PARA O TRANSPORTE 
ESCOLAR E TRANSPORTE PARA AS 
SECRETARIAS PARA TRÁFEGO EM 
ESTRADA CARROÇAL EM PERFEITO 
ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO E 
TODOS OS ITENS DE ACORDO COM AS 
EXIGÊNCIAS 	ESTABELECIDAS 	PELO 
CONTRAN. 	COM 	COMBUSTÍVEL, 
MOTORISTA E MONITOR. QUANTIDADE 
DE VEÍCULO, CONFORME SOLICITADO 
PELA GESTÃO 

15840 KM 

VALOR TOTAL 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: 

7. DA JUSTIFICATIVA: 

7.1. Com o intuito de garantir direito fundamental da criança e do adolescente e ainda atender as 
necessidades de Transporte Escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede Pública 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

Página 6 de 11 



1111110t 

‘:1.1  
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM ARENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

/ 	• 	9 	A. 
X/FAIL, Zr  I 	- 

P.A 	1 flir ..n.d 
0 

NAT.  t 

JARDIM 

Municipal de Nova Bom Jardim/MA, pretende com esta contratação atender os alunos da rede pública 
da área urbana, rural e de risco que necessitam utilizar o transporte para serem conduzidos até as 
unidades escolares, bem como o retorno para suas residências. 

7.2. Necessário se faz à referida contrafação, pois o Município não dispõe de veículos suficientes para 
executá-lo. Assim, torna-se necessária e imprescindível à contratação de empresa especializada no ramo, 
para atender essa demanda citada acima, conforme linhas pré-definidas pelo Setor de Transporte Escolar 
desta Secretaria. 

8. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários fixados pela Secretaria de Educação, para que 
não haja prejuízo aos alunos e nem para o calendário escolar: 

8,2. Os roteiros poderão sofrer alteração nas suas linhas, acrescendo ou suprimindo quilometragem, 
sendo que estas alterações serão objeto de acordo entre as partes, conforme o caso, tendo em 
consequência, o aumento ou diminuição do valor de cada linha, inclusive, com modificação de veículo 
ou criação de novo roteiro; 

8.3. Fica proibido à Contratada a executar percurso que ainda não foi realizado as alterações legais, 
através de Termos Aditivos. Sendo assim, só poderá executar após a assinatura do Termo Aditivo; 

8.4. As despesas com combustíveis, motorista, monitor e manutenção dos veículos (pneus, lubrificantes, 
limpeza, câmaras, serviço de freio, alinhamento, balanceamento, rolamento, câmbio, motor, elétrica e 
funilaria, recuperação de assentos e outros itens necessários a manutenção) serão de responsabilidade 
da(s) empresa(s) vencedora(s) do certame; 

8.5. Os motoristas que irão dirigir os veículos a serem locados deverão estar com suas Carteiras de 
Habilitação, devidamente, dentro da validade e adequadas para a categoria dos veículos que irão dirigir; 

8.6. A empresa vencedora do certame, obrigatoriamente, deverá realizar a apresentação das Carteiras de 
Habilitação de todos os seus motoristas, como também, realizar a apresentação do CRLV de cada 
veículo a ser locado, no ato da assinatura do termo contratual, sob pena de não celebrar o referido 
instrumento; 

8.7. Os veículos que serão utilizados para a prestação dos serviços licitados, devem atender 
obrigatoriamente todas as especificações constantes deste Termo de Referência, estar em conformidade 
com as normas expedidas pelo CONTRAN/DENATRAN/DETRAN MA 

8.8. A inspeção será realizada em 100% dos veículos a serem locados. Os veículos serão fiscalizados 
pelo Município no ato de assinatura do contrato; 
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8.9. Os veículos somente poderão trafegar na velocidade máxima permitida para a rodovia ou estrada 
(asfaltada ou não), conforme estabelece a legislação vigente; 

8.10. Em caso de quebra, avaria, incidente, acidente de algum dos veículos locados e/ou motorista, ou 
qualquer outro motivo que contribua para a sua ausência, visando realizar o transporte dos alunos em 
roteiro, previ ainente especificado, ficará o Licitante Vencedor, obrigado a substituir imediatamente, a 
tempo dos estudantes ainda chegarem à escola naquele turno, por veículo com as mesmas características 
do veiculo original e avisar a Secretaria Municipal de Educação; 

8.11. A Prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, para com os 
veículos e funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em consequência de 
acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não previstos que 
causem os referidos danos; 

8.12. Em caso de substituição do veículo, qualquer que seja a motivação, a Contratada obriga-se 
informar e remeter a Secretaria Municipal de Educação, todos os documentos referentes ao novo veiculo 
a ser utilizado no transporte de estudantes; 

8.13. A empresa vencedora deverá atender a todas as despesas decorrentes de assistência médica do seu 
pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência 
Social, bem como, impostos, taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem 
federal, estadual ou municipal, vigentes; 

8.14. A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e 
dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §§ 1° e 2° do art. 65 
da Lei 8.666/93; 

8.15. Todos os veículos deverão estar equipados com tacógrafos, GPS, cintos de segurança em todos os 
assentos, extintores de incêndios, dispositivos para visão indireta, dianteira e traseira, tipo retrovisores, 
conforme Resolução 439/2013 CONTRAN, ou outros dispositivos que mostrem o campo de visão 
indireta do condutor, bem como outros equipamentos exigidos legalmente; 

8.16. Todos os veículos passarão por vistorias pelo Setor de Transporte da Secretaria Municipal de 
Educação, pelo menos 02 (duas) vezes no ano que emitirá Laudo/parecer sob as suas condições para 
tráfego, visando à correção de irregularidades ou substituição imediata do veiculo, conforme o caso. 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 

9.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. DO PAGAMENTO: 
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10.1. O pagamento será efetuado até o 15 0  (Décimo quinto) dia útil contado da apresentação da nota 
fiscal, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5° da Lei n° 8.666/93, após protocolização e 
aceitação da Nota Fiscal/ Fatura correspondente, devidamente atestada pelo servidor municipal. Para 
fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas de débito relativas à 
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS, CNDT e CND's ESTADUAIS, sendo que as certidões deverão 
sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais. 

10.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentaçào. 

10.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

11. ROTAS 

11.1. O percurso de cada rota com destino às unidades escolares, bem como seus respectivos horários, 
ocorrerá de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

11.2. Os veículos contratados não poderão transitar em outros trajetos conduzindo os alunos. salvo com 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Educação. 

11.3. As distancias percorridas nas rotas constituem uma estimativa, podendo, motivadamente, haver 
acréscimo ou diminuição nos trajetos a serem percorridos, bem como alteração ou extinção das rotas e 
função de eventuais mudanças na demanda dos alunos, as quais serão informadas previamente por 
escrito. 

12. DAS PEN A DA.DES 

12.1. A recusa na assinatura do contrato em um prazo de até 05 (cinco) dias depois de convocada pela 
Administração sujeitará a vencedora a uma multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da 
proposta. 

12.2. A Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para os serviços, objeto 
deste Termo de Referência, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei if 
8.666/93 e suas alterações, a saber: 

12.3. Pela recusa em aceitar a Ordem de Serviços e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido, a Contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

12.4. A penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às empresas remanescentes, em virtude da 
não aceitação da primeira convocada. 
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12,5. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, ao 
não cumprimento, por parte da Contratada das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos 
legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades: 

a) multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do serviço realizado com 
atraso, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista na alínea "b"; 
b) multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente aos itens constante da 
"Ordem de Serviços", na hipótese de qualquer das obrigações assumidas; 
c) cancelamento da contratação e suspensão temporária do direito de licitar com o Contratante, bem 
como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de 
descumprimento integral de, no mínimo, uma "Ordem de Serviços" ou descumprimento parcial de mais 
de uma "Ordem de Serviços", sendo assegurado o direito de defesa. 
d) Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela Contratada, esta sofrerá 
suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de 
12 (doze) meses, sendo assegurado o direito de defesa. 

12,5. As multas aplicadas não eximirão a Contratada das sanções legais previstas neste Termo de 
Referência, no Edital e na Lei de Licitações e serão deduzidas dos créditos em favor da Contratada 

12,6. A aplicação de multas aqui referidas, independerá de qualquer interpelação, notificação ou protesto 
judicial, sendo exigíveis, desde a data do ato, fato ou omissão que tiver dado causa à notificação 
extraj udicial 

12.7. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa 
contratada ou, se !br o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

12,8. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa e, consequentemente, a 
sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato 
punível venha acarretar ao Município. 

12.9. A proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou 
lance, falhar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se 
de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada a penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 

13.1. Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades, materiais e acessórios e, dadas ás 
suas características, usualmente encontradas no mercado e de fácil especificação, inserem-se no conceito 
de bens e serviços comuns, para fins do disposto na Lei n° 10.520/02. 
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14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

14.1. A contratação de pessoa jurídica para execução das atividades objeto do presente Termo de 
Referência encontra amparo legal na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar n.° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se subsidiariamente, as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. A secretaria poderá realizar acréscimo nas quantidades inicialmente definidas, respeitadas os 
limites previstos no artigo 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, tendo como base as 
quantidades constantes na Tabela inserida no presente Termo de Referência; 

15.2. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelas Leis n° 10.520/2002 e 
8.666/1993, bem como pelas condições estabelecidas no edital. 

Joseima  immagweir. 	Bom Jardim/MA, 20 de julho de 2022. 

JOSELMA LI1J1*N CUNHA FERREIRA 
Secretaria Municipal de Educação 

Portaria N° 002/2021-GB 
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